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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

GOVERNO REGIONAL

(a) SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E CULTURA
 (b) DIREÇÃO REGIONAL DA CULTURA


Proposta 

Decreto Regulamentar Regional Nº ___/A/2013

Regime específico de proteção e valorização do património cultural imóvel da Área Classificada da Cidade de Angra do Heroísmo
Com a entrada em vigor do novo Regime Jurídico de Proteção e Valorização do Património Cultural Móvel e Imóvel, torna-se necessária a revisão do regime específico de proteção e valorização do património cultural da Área Classificada da Cidade de Angra do Heroísmo, entendendo este como legislação de desenvolvimento.

Para além desta alteração profunda, importa clarificar, neste conjunto classificado de Interesse Público, os diferentes tipos de classificação e, como tal, distinguir por zonas os diferentes níveis de proteção.

As orientações emanadas do Comité do Património Mundial determinam uma clara diferença entre a “Zona Central da Cidade de Angra do Heroísmo nos Açores”, classificada como património mundial em 1983, e qualquer outra, bem como obrigam a adotar as novas regras impostas aos bens candidatos a integrarem a Lista do Património Mundial da UNESCO. Declaração de valor excecional (retroativa), definição de áreas de proteção, elaboração de plano de gestão e de avaliação de impacto sobre património, são todo um conjunto de novas regras a que a Área Classificada da Cidade de Angra do Heroísmo tem que se adaptar.
No momento em que se elabora o II Relatório de Avaliação Periódica, é absolutamente necessário acompanhar as novas diretrizes e adaptar a salvaguarda desta emblemática cidade aos novos desafios e ameaças.
Uma proteção mais aberta e orientadora, aferida conforme a importância qualitativa e cultural da zona em apreço dentro da área classificada, e uma área de proteção com regras específicas implicam uma melhor relação entre os atores e também uma maior responsabilização destes.

Proteger o essencial e liberalizar o acessório evitará o efeito perverso da excessiva patrimonialização e garantirá uma maior eficácia. 

Também nesse sentido e como complemento a esta legislação, será desenvolvido um sistema de apoios que, através da diferenciação percentual e do objeto do apoio, compensará uma maior proteção e, como tal, uma menos dilatada opção de intervenção.
Considerando o desejo de proteger e valorizar mais eficazmente a Área Classificada da Cidade de Angra do Heroísmo e prepará-la para responder aos novos desafios, sejam eles económicos, naturais ou pragas.
Assim, nos termos da alínea d) do nº 1 do artigo 227º da Constituição, da alínea b) do nº 1 do artigo 90º do Estatuto Político-Administrativo e do artigo 43º do Decreto Legislativo Regional ________________, de __ de ___________, o Governo Regional decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 1º

Objeto

O presente diploma desenvolve o regime jurídico relativo à inventariação, classificação, proteção e valorização dos bens culturais móveis e imóveis, existentes na Região Autónoma dos Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional ________________, de __ de ___________ , estabelecendo normas específicas de proteção e valorização do património cultural imóvel da Área Classificada da Cidade de Angra do Heroísmo, adiante também designada por ACCAH, conforme delimitação estabelecida no nº 1 do artigo 46º do referido diploma. 
Artigo 2º

Âmbito

As normas constantes do presente diploma aplicam-se à ACCAH, classificada como conjunto de interesse público, com o título de Monumento Regional, que integra a zona central da cidade de Angra do Heroísmo, área inscrita na lista de património mundial e, consequentemente, classificada de Monumento Nacional, por força do n.º 3 e do n.º 7 do artigo 15º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e à respetiva zona de proteção, delimitada no artigo 3º, ambas desenhadas no anexo I ao presente diploma, que dele é parte integrante.
.
Artigo 3º

Delimitação da Zona de proteção da ACCAH

1 - A zona de proteção da ACCAH é delimitada da seguinte forma:

Do lado sul, pelo mar;

Do lado da terra, a delimitação começa na linha da costa e prossegue pelo leito da Grota dos Calrinhos, até à sua interceção com a Avenida de Jácome de Bruges e segue pelo eixo desta até à Rotunda da Praça de Toiros, prosseguindo pelo eixo da Via de Vitorino Nemésio, até à Rotunda do Estádio João Paulo II;
Daí, inflete para oeste, ao longo do eixo da via circular externa, até ao Largo da Silveira;

Daí, prolonga-se até ao mar, ao longo do eixo da rampa de acesso ao Cais da Silveira.

2 - A zona de proteção é uma área de servidão administrativa, não podendo aí ser concedidas pelo município, ou por outra entidade, licenças para obras de construção e para quaisquer trabalhos que alterem a topografia, os alinhamentos e as cérceas e, em geral, a distribuição de volumes e coberturas ou revestimento exterior dos edifícios, sem parecer prévio favorável do departamento do Governo Regional competente em matéria de cultura.

3 - Excluem-se do preceituado pelo número anterior as obras de mera alteração no interior de imóveis e as intervenções que estejam em estrita conformidade com o estabelecido no plano de pormenor de salvaguarda para a zona de proteção.

Artigo 4º

Aspeto característico

1 - A ACCAH deverá conservar o seu aspeto característico, pelo que nenhumas obras ou intervenções em imóveis poderão ser efetuadas se delas resultar alteração significativa do referido aspeto ou de algum elemento fundamental do seu património construído.

2 - Constituem elementos fundamentais do património construído da ACCAH:

a) A estrutura urbana definida pela implantação dos edifícios que determina os espaços públicos como ruas, praças e jardins e os espaços privados como os jardins e logradouros;

b) A relação entre espaços construídos e não construídos, jardins, arvoredos, logradouros, praças e arruamentos calcetados; 

c) Os materiais e o desenho dos pavimentos;

d) As diferenças altimétricas entre edifícios, nomeadamente as derivadas do declive acentuado das ruas;

e) A estrutura dos edifícios, a tipologia interior dos mesmos e as técnicas construtivas tradicionais; 

f) Os emolduramentos e cantarias, isto é, os socos, os cunhais, as pilastras, as cornijas, as platibandas e as sacadas, bem como as respetivas cores e dimensões tradicionalmente utilizadas;

g) Os materiais construtivos tradicionais e de revestimento, sem prejuízo das alterações resultantes da evolução tecnológica desde que não interfiram negativamente com o aspeto característico da cidade;

h) Os pés-direitos e as cérceas dos edifícios; 

i) O ritmo dos cheios e vazios que caracteriza as fachadas;

j) A forma, dimensão e ritmo dos vãos nas fachadas;

k) A forma, cor, desenho e dimensões das caixilharias; 
l) As sacadas, varandas e varandins e seus respetivos desenhos e dimensões; 
m) A forma, cor e inclinação dos telhados; 
n) A telha cerâmica, sua dimensão e cor e o beirado de fiada simples ou dupla; 
o) Os muros e as chaminés de mãos-postas.
Artigo 5º

Complementaridade

As medidas previstas no presente diploma entendem-se em conformidade com as definições e tipos de intervenção constantes do artigo 20º do Decreto Legislativo Regional ________________, de __ de ___________  e  sem prejuízo de outras destinadas à proteção do património natural ou cultural, aplicáveis a toda a área classificada ou a qualquer dos seus imóveis ou aspetos, quando mais restritivas.

CAPÍTULO II

PLANO DE PORMENOR DE SALVAGUARDA
Artigo 6º

Plano de pormenor de salvaguarda

1 - A ACCAH e a respetiva zona de proteção são objeto de um plano de pormenor de salvaguarda que dará corpo às normas contidas no presente diploma, não podendo nelas ser executadas quaisquer obras ou intervenções que contrariem o que naquele plano esteja estabelecido.
2 - O plano de pormenor de salvaguarda, bem assim como todos os instrumentos de planeamento e ordenamento do território que visem a ACCAH e a respetiva zona de proteção, ou que nelas tenham influência, subordinam-se ao estabelecido no presente diploma.

3 - O plano de pormenor de salvaguarda deverá conter medidas específicas para a promoção, salvaguarda e valorização do património cultural da ACCAH, sua requalificação e desenvolvimento, garantia da qualidade ambiental e de vida, devendo estar subordinado ao respeito e à promoção dos valores patrimoniais da cidade de Angra do Heroísmo e da sua história.
4 - O plano de pormenor de salvaguarda deverá conter, nomeadamente:
a) A delimitação e caracterização física, arquitetónica, histórico-cultural e arqueológica da área a que diz respeito;
b) As linhas estratégicas de intervenção nos planos económico, social e de requalificação urbana e paisagística;
c) A situação fundiária da área a que diz respeito e, se necessário, propostas para a sua transformação;
d) A afetação económica e social de cada edifício e os usos a manter ou a propor, tendo em conta o necessário equilíbrio entre a conservação dos bens patrimoniais e a sua efetiva utilização, assim como o equilíbrio económico e social do contexto urbano e territorial em que se inserem para além da própria área do plano; 
e) A listagem de todos os edifícios, espaços públicos e espaços verdes, cuja proteção e valorização torna admissíveis, ou mesmo recomendáveis, a adoção de tipos de intervenção distintos, nomeadamente os definidos no artigo 20º do Decreto Legislativo Regional ________________, de __ de ___________, especificando-os caso a caso;
f) As características, proporções e dimensões das fachadas e tipologia dos vãos, cores e materiais admissíveis para cada parcela urbana ou imóvel;

g) As normas específicas de proteção e valorização dos imóveis, a que está sujeito cada tipo de intervenção referido na alínea e), nomeadamente no que respeita aos alinhamentos e aos perfis de edifícios sobre a rua e sobre os logradouros, bem como à largura, profundidade e cércea admissíveis, por parcela; 

h) Os critérios de cada tipo de intervenção referido na alínea anterior, podendo indicar as técnicas e sistemas construtivos, as medidas antissísmicas e de combate a pragas a adotar, os materiais a utilizar, nomeadamente nos revestimentos de fachadas, a sua composição e o tipo de telhas a empregar na cobertura dos telhados, tendo em consideração a razoabilidade e eficácia da sua aplicação, bem com as tecnologias e materiais existentes;
i) Recomendações quanto à introdução de materiais e processos construtivos modernos e à utilização e localização de instalações técnicas relacionadas com a melhoria do conforto ambiental e do desempenho energético;

j) A indicação dos terrenos reservados à construção de equipamentos de utilização coletiva de natureza pública e outras obras de utilidade pública, incluindo ajardinamentos, com identificação do tipo e dimensionamento dos eventuais edifícios; 
k) As normas específicas de proteção e valorização ambiental do Monte Brasil;
l) As normas específicas de proteção e valorização dos espaços públicos, parques e jardins;
m) As normas específicas de proteção do património arqueológico existente;

n) As medidas de carácter preventivo para proteção e valorização do potencial arqueológico;
o) As regras de intervenção na forma urbana e, em particular, no espaço público, incluindo as dimensões atuais e futuras das faixas de rodagem e passeios e respetivos materiais, bem como o traçado previsto para futuros arruamentos;
p) A definição das zonas onde é obrigatório o enterramento das redes de distribuição de energia, de telecomunicações ou de qualquer outro serviço ou infraestrutura técnica;
q) Indicações ou especificações quanto às regras da publicidade exterior, do equipamento urbano, do mobiliário urbano e da colocação de quaisquer estruturas e objetos acessórios, incluindo os necessários ao funcionamento de esplanadas e estruturas semelhantes. 

Artigo 7º

Elaboração do plano de pormenor de salvaguarda

1 - Compete à Câmara Municipal de Angra do Heroísmo a elaboração do plano de pormenor de salvaguarda, o qual, obtido o parecer prévio favorável do membro do Governo Regional competente em matéria de cultura, e aprovado pela Assembleia Municipal, é ratificado por decreto regulamentar regional.

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, na elaboração do plano de pormenor de salvaguarda será observada, com as necessárias adaptações, a tramitação legalmente prevista para os planos de pormenor.

3 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, observando a tramitação prevista nos números anteriores, o plano de pormenor de salvaguarda será objeto de revisões trienais.

4 - Caso a autarquia não submeta a proposta de revisão do plano de pormenor de salvaguarda a parecer prévio do membro do Governo Regional competente em matéria de cultura, considera-se automaticamente aprovada a extensão daquele plano ao triénio imediato.

5 - Decorrido o período de interdição fixado no n.º 3, pode a Câmara Municipal de Angra do Heroísmo tomar a iniciativa de revisão do plano, reiniciando-se a contagem daquele período com a aprovação da revisão.

CAPÍTULO III

INTERVENÇÃO EM IMÓVEIS SITUADOS NA ACCAH
Artigo 8º

Condicionantes à intervenção

A ACCH divide-se em três zonas sujeitas a condicionantes de intervenção diferenciadas, delimitadas no desenho constante do anexo II ao presente diploma, que dele é parte integrante: 

a) Zona A – compreende a área classificada como Monumento Nacional;

c) Zona B – compreende a área classificada apenas como Monumento Regional;
b) Zona C – compreende a área da reserva florestal de recreio do Monte Brasil.
Artigo 9.º

Normas gerais de intervenção

A realização de quaisquer intervenções nos imóveis situados na ACCAH fica sujeita às seguintes normas gerais, sem prejuízo do que ficar estabelecido no plano de pormenor de salvaguarda:

a) Todas as intervenções devem ter como objetivo geral a valorização de um edifício ou conjunto através das ações que promovam a sua salvaguarda;

b) As intervenções visam a proteção e/ou a requalificação das características arquitetónicas e históricas de um edifício, nomeadamente: a implantação e os alinhamentos, os logradouros, a estrutura interior (incluindo paredes-mestras e caixas de escadas), a cércea, o volume e a configuração da sua cobertura, fornos e chaminés, e muros sobre a rua, seja pelo seu tipo geral, seja pelos elementos arquitetónicos que em particular os qualificam e a sua integração na envolvente, assegurando a sua permanência futura;

c) Na ausência do plano de pormenor de salvaguarda, qualquer intervenção deve assegurar que os bens imóveis conservem as características definidas na alínea anterior, pelo que nenhum tipo de intervenção poderá ser efetuado se dela resultar alteração significativa das referidas características;

d) Sempre que da aplicação da legislação específica ou dos regulamentos gerais de edificabilidade, nomeadamente ao nível da segurança, do ruído, do ambiente e das acessibilidades, resultar a perda das características definidas na alínea b), admite-se o seu não cumprimento, devidamente justificado, embora deva ser promovida a melhoria do desempenho do edifício, através de medidas compensatórias, e não possa ser agravada, com a intervenção, a desconformidade com normas legais e regulamentares;

e) Em todas as intervenções deve ser garantida a introdução de materiais, técnicas e sistemas construtivos que assegurem uma eficaz resposta aos riscos naturais e pragas, admitindo-se que algumas das soluções daí decorrentes possam divergir das originais/tradicionais, desde que devidamente justificadas e não ponham em causa a integridade do edifício ou conjunto; 

f) A execução de ações de preservação deve ser constante e sistemática, de modo a impedir a necessidade de intervenções mais profundas, devendo visar uma estratégia integrada de salvaguarda do edificado, bem como assegurar o combate eficaz de pragas;

g) Deve-se sempre optar pela consolidação, reparação, restauro e preenchimento de lacunas dos sistemas construtivos, elementos estruturais e arquitetónicos (tais como paredes estruturais, caixa de escadas, estrutura dos pavimentos e coberturas);

h) Para uma conveniente reabilitação, os elementos originais/tradicionais dos edifícios deverão ser repostos, nas suas características, dimensões e configurações primitivas, salvo se, através de estudo histórico-artístico, for devidamente justificada a preservação de elementos posteriores;

i) Em todas as intervenções de reabilitação devem ser utilizados os materiais, as técnicas e os sistemas construtivos tradicionais, reportados às características do projeto original ou do conjunto envolvente, admitindo-se outros que sejam compatíveis com os mesmos;

j) As ações de reconstituição têm de ser suportadas por informação documental significativa (projetos, levantamentos desenhados, fotografias, gravuras e outros elementos visuais);

k) A adaptação de um edifício é permitida desde que essencial para a continuidade da sua utilização ou em casos em que a sua conservação não possa ser alcançada por outros meios, devendo todas as alterações ser reduzidas ao mínimo necessário e não podendo do processo resultar qualquer prejuízo para a autenticidade das estruturas construídas;

l) A subdivisão de um edifício num maior número de unidades funcionais só é permitida se preservar as características morfológicas e arquitetónicas do imóvel;

m) Admite-se a ação de agrupamento de edifícios quando as áreas dos edifícios não possibilitam as condições de habitabilidade para o uso pretendido;

n) A ampliação de edifícios não deve pôr em causa a existência de logradouro como elemento constituinte do edificado, devendo este ser preferencialmente mantido e valorizado;

o) Os logradouros existentes devem ser considerados como parte integrante do respetivo edifício ou do agrupamento de edifícios em quarteirão ou em banda, pelo que é condicionada a sua ocupação construída; 

p)  Os edifícios que, pela sua volumetria, forma, materiais e cores estejam em conflito estético e arquitetónico com os seus confinantes devem ser intervencionados de forma a serem reintegrados no ambiente envolvente, promovendo-se a desconstrução e a correção de dissonâncias ou anomalias arquitetónicas, de acordo, respetivamente, com as definições das alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 20º do Decreto Legislativo Regional ________________, de __ de ___________ ;

q) A demolição dos edifícios que se apresentem em estado de ruína deve ser efetuada apenas nos casos extremos e irrecuperáveis, depois de comprovada a manifesta impossibilidade técnica de garantir a sua existência, definidos quais os elementos arquitetónicos reutilizáveis nas ações posteriores e assegurada a sua translocação;

r) A demolição não autorizada de edifícios, no todo ou em parte, obrigará à reconstituição com as características pré-existentes do imóvel, condicionada ao disposto nas alíneas h) e i), não podendo daí resultar ganhos de área útil;

s) A demolição/desconstrução de edifícios por razões de reconversão urbanística de área específica, nomeadamente para melhoria das condições de acessibilidade pública aos conjuntos edificados, só poderá ser efetuada após aprovação do projeto de reorganização da área a intervencionar e de plano de contenção e só será possível se revestir indiscutível interesse coletivo ou estiver expressamente prevista em instrumento de planeamento em vigor;

t) As novas construções e as ações resultantes da reedificação e reinterpretação devem respeitar a integração no conjunto, nomeadamente ao nível do alinhamento, cérceas, cores, materiais, formas, proporções, ritmos das fachadas e coberturas, procurando harmonizar-se com a arquitetura envolvente e contribuindo para realçar e valorizar o conjunto onde se inserem.

Artigo 10.º

Normas específicas de intervenção para a Zona A

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior e enquanto não existir o plano de pormenor de salvaguarda, a realização de quaisquer intervenções nos imóveis situados na Zona A fica sujeita às seguintes normas: 

1 – Utilização dos edifícios: 

As alterações de uso permitidas estão subordinadas ao que vier a ser estabelecido no plano de pormenor de salvaguarda quanto aos usos possíveis para o edifício ou para o conjunto onde ele se insere, devendo ser compatíveis com o carácter dos edifícios e da estrutura existente e não devem provocar rutura com os tipos arquitetónicos, tal como os programas de ocupação devem adaptar-se às condicionantes existentes.

2 – Subdivisão do edifício: 

Na subdivisão de um edifício em maior número de fogos ou de outras unidades é obrigatório manter as paredes-mestras, a caixa de escadas e o pé direito dos pisos existentes, devendo ser mantida, preferencialmente, a estrutura interior, não podendo originar a ampliação do edifício.

3 – Volumetria, logradouros e caves: 

a) Os alinhamentos dos edifícios e dos muros sobre as ruas e logradouros, as respetivas cotas altimétricas e o volume total devem ser mantidos tal como existem, exceto se as alterações contribuírem para a valorização dos imóveis e do conjunto onde se inserem;

b) Nas novas construções, nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes, é proibido o avanço do plano da fachada relativamente ao rés-do-chão, para além do limite do lote e sobre a via pública.

c) Os anexos existentes em logradouros, pátios interiores ou saguões devem preferencialmente ser eliminados, libertando essas áreas de qualquer tipo de construções;
d) A ocupação construída dos logradouros é proibida;
e) Excetuam-se da proibição prevista na alínea anterior os casos em que seja necessário dotar os edifícios de condições mínimas de habitabilidade, independentemente da utilização que neles se verificar a cada momento, podendo a área do logradouro diminuir e/ou o volume do edificado aumentar, desde que não sejam postas em causa as características dos edifícios e do conjunto em que eles se inserem, considerando o máximo de 10 metros quadrados de área útil, subdividindo-se em 6,5 metros quadrados para a cozinha e 3,5 metros quadrados para a instalação sanitária;

f) Excetuam-se, ainda, da proibição da alínea d) os casos dos logradouros cuja área é superior à área de implantação do edifício existente, admitindo-se a sua ocupação parcial apenas em equipamentos de utilização coletiva de natureza pública e desde que contribua para a valorização do imóvel e do conjunto onde se inserem; 

g) Os muros divisórios entre propriedades, os tanques ou chafarizes e os fornos e chaminés tradicionais localizados nos logradouros devem ser mantidos, e se tal for necessário alvo de preservação, não podendo as intervenções descritas nas alíneas anteriores deste número serem feitas à custa destes elementos;

h) As intervenções devem ser condicionadas à desconstrução parcial, com a diminuição do volume edificado e/ou aumento do espaço do logradouro, se tal se mostrar necessário para dotar o edifício de boas condições de habitabilidade, ou se o edifício existente (pelo seu volume ou pelas suas dissonâncias) prejudicar o conjunto;

i) Nos edifícios existentes apenas poderá ser autorizado o aumento da cércea desde que tal se destine à recomposição do equilíbrio urbanístico de um determinado local e o imóvel não tenha relevante interesse histórico e/ou arquitetónico e não constitua testemunho único de anteriores organizações do arruamento;

j) Nas novas construções, nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes, os edifícios não podem ter uma cércea superior a três pisos, com exclusão da cave, exceto quando o desnível do terreno o justifique, e assim esteja expressamente fixado no plano pormenor de salvaguarda; 

k) São admitidas caves em novas construções desde que, cumulativamente, as mesmas não ponham em causa a estabilidade dos edifícios contíguos ou do conjunto onde se inserem e estejam garantidas as infraestruturas necessárias à sua existência.

4 – Paredes exteriores e superfícies arquitetónicas: 

a) Nos edifícios existentes é obrigatório respeitar e manter todos os elementos constituintes das paredes exteriores, tais como cantarias, cornijas, cunhais, frisos, molduras, óculos, pilastras, socos, vãos, varandas ou quaisquer outros elementos existentes;

b) O restauro e/ou reparação de todos os elementos das paredes exteriores, cujos materiais originais se tenham perdido, deve ser executado em desenho, materiais, proporções, textura e cores que produzam um acabamento semelhante ao anterior;

c) Todos os elementos de pedra que se encontrem total ou parcialmente destruídos devem ser substituídos por outros semelhantes em dimensões, textura, cor e tipo, admitindo-se o preenchimento das lacunas com pó de pedra ou argamassas compatíveis na sua composição, textura e cor, podendo ainda ser autorizada a eventual substituição por imitação de pedra, desde que a sua aplicação não ponha em causa a integridade do edifício ou conjunto em que se insere;

d) Os elementos de pedra dos edifícios podem ser sujeitos à aplicação de cal, tintas de água e tintas de silicatos, proibindo-se a aplicação de tintas texturadas, areadas, esponjadas ou brilhantes;

e) É proibida a afixação de quaisquer objetos nos elementos pétreos das fachadas;

f) Nas novas construções, nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes, é proibida como revestimento nas paredes exteriores a utilização de superfícies envidraçadas, de fibrocimento, de tijolo ou imitações, de reboco rugoso em massa grossa do tipo tirolês ou outro, de materiais cerâmicos, de materiais metálicos, de materiais polidos e brilhantes, de pedra rolada, de alvenaria e elementos estruturais aparentes e de placagem em qualquer material;

g) Excetua-se da alínea anterior a utilização da pedra regional em emolduramentos e em cantarias, e desde que a sua aplicação não ponha em causa a integridade do conjunto em que se insere;

h) A substituição de rebocos em paredes exteriores de edifícios existentes deve ser feita em material compatível com o suporte, privilegiando os materiais à base de cal, respetivamente nas alvenarias de pedra com argamassa à base de cal e/ou barro, de forma a retomar a aparência original/tradicional e a adaptar-se aos sistemas e às técnicas construtivas do edifício, e cujo acabamento terá de ser perfeitamente liso e desempenado;

i) A execução de rebocos em paredes exteriores de edifícios resultantes de novas construções, das ações de reedificação, reinterpretação e da ampliação de edifícios existentes, deve ser feita em material compatível com o suporte e o seu acabamento, ao nível da textura, cor e brilho, e deve integrar-se no conjunto onde se insere; 

j) Os rebocos dos edifícios podem ser sujeitos à aplicação de cal, tintas de água e tintas de silicatos, proibindo-se a aplicação de tintas texturadas, areadas, esponjadas ou brilhantes; 

k) As cores das superfícies arquitetónicas, englobando os rebocos e outros elementos cromáticos devem ser as tradicionalmente utilizadas;

l) Os azulejos antigos que revestem as paredes exteriores dos edifícios ou muros devem ser mantidos e restaurados;

m) São proibidas quaisquer estruturas de ensombramento provisórias ou fixas, exceto os elementos de publicidade previstos no artigo 15.º. 

5 – Portas, janelas e outros vãos:

a) Nos edifícios existentes é obrigatório respeitar e manter o tipo, a forma e as dimensões dos vãos exteriores, a cantaria de pedra;

b) Nas ações de reabilitação devem ser conservados os vãos originais/tradicionais, podendo ainda ser recomendada a reposição da localização, dimensões e configuração primitiva dos vãos que tenham sido objeto de alteração, devendo para tal existir evidências materiais e/ou documentais e desde que contribuam para a valorização do edifício ou do conjunto onde se insere;
c) Nas ações de reabilitação a abertura de novos vãos ou a alteração dos existentes só pode ser autorizada quanto tal seja permitido pelo plano pormenor de salvaguarda, devendo as aberturas exteriores ser emolduradas por cantaria de pedra de origem local, com as dimensões usuais, por forma a ficarem devidamente demarcadas do reboco do edifício no relevo e na cor;
d) Nas novas construções, nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes, todos os vãos, incluindo os das vitrinas dos estabelecimentos comerciais, devem respeitar o ritmo, dimensões e configuração dos vãos dos edifícios existentes característicos do conjunto onde se inserem, devendo ser emolduradas por cantaria de pedra de origem local por forma a ficarem devidamente demarcadas do reboco do edifício no relevo e na cor;

e) Para preenchimento de lacunas e reposição de volumes nas peças de cantaria de pedra dos vãos dos edifícios existentes poderão ser utilizados materiais idênticos aos existentes, bem como argamassas de restauro ou outras argamassas compatíveis com elementos pétreos, desde que da sua aplicação não resulte qualquer tipo de aviltamento das características formais, estéticas e de autenticidade do edifício;

f) As caixilharias existentes devem ser mantidas e reparadas, exceto nas situações de dissonância e que não correspondam ao tipo original/tradicional;

g) Nas situações de substituição, as caixilharias devem utilizar formas, tipos de abertura, e desenhos específicos do edifício, em madeira pintada;

h) Nas novas construções e nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes, as caixilharias devem utilizar formas, tipos de abertura, e desenhos que não sejam causa de dissonância no conjunto do edifício, e utilizando madeira pintada;

i) É proibida a utilização de perfis que procurem imitar ou reproduzir o desenho de caixilharia em madeira;

j) É proibida a ausência de aros ou aduelas nos vãos, sendo obrigatória a sua leitura exterior; 

k) As madeiras em padieiras, ombreiras, parapeitos e em qualquer tipo de caixilharia, devem ser pintadas a tinta de óleo ou a tinta de esmalte mate, sendo proibido o acabamento envernizado, excetuando-se as portas e portões e demais elementos decorativos que tradicionalmente são envernizados; 

l) As cores das caixilharias, englobando outros elementos, devem ser as tradicionalmente utilizadas, até serem fixadas no plano de pormenor de salvaguarda; 

m) Por opção ou necessidade de melhoria do desempenho térmico e acústico, este deve ser obtido pela instalação de um segundo caixilho colocado pelo interior;

n) É permitida excecionalmente a utilização de vidro duplo, nos casos em que seja possível proceder à correção térmica e acústica sem adulterar o tipo e a dimensão dos componentes do caixilho original/tradicional;

o)  Nas ações de reabilitação nos edifícios existentes devem ser respeitados e mantidos o tipo e sistema de abertura das janelas e das portas, incluindo as vidraças de pequena dimensão, separadas por verdugos estreitos, podendo ainda ser recomendada a reposição de outros tipos originais/tradicionais característicos do conjunto onde se inserem;

p) Nas novas construções, nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes, o tipo e sistema de abertura das janelas devem ser de guilhotina quadradas ou retangulares, em que neste último caso a maior dimensão seja a vertical, com vidraças de pequena dimensão, separadas por verdugos estreitos, ou de duas folhas de batente iguais, com ou sem bandeira, incluindo as vidraças de pequena dimensão, separadas por verdugos estreitos;

q) Nas novas construções, nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes, o tipo e sistema de abertura das portas devem ser de batente, com uma ou duas folhas de abrir, iguais entre si, com ou sem bandeira fixa, preferencialmente, com vidraças de pequenas dimensões separadas por verdugos finos e estreitos;

r) É proibida a aplicação nos vãos de vidros espelhados, foscos, rugosos ou martelados, bem como de todos aqueles que, pela sua cor ou configuração, possam prejudicar manifestamente a harmonia do edifício ou da zona envolvente;

s) O ensombramento deve ser garantido através de portadas interiores em madeira pintada, excetuando-se o caso dos edifícios existentes, cujo sistema de ensombramento seja de outro tipo e/ou de outro material, devendo manter-se, e desde que não seja dissonante do conjunto onde se insere;

t) É proibida a inclusão de estores de qualquer tipo ou material e de portadas exteriores;

u) As varandas e sacadas dos edifícios existentes devem ser respeitadas e mantidas, sendo proibido o seu encerramento, nem mesmo com envidraçados;

v) Nas novas construções, nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes, as varandas e sacadas não podem possuir uma saliência relativamente ao plano da fachada superior a 0,45 metros e devem ser sempre dispostas nas fachadas por forma a conferir aos edifícios a harmonia e o equilíbrio que caracterizam as construções tradicionais existentes, não podendo ser colocadas acima do piso mais alto das preexistentes nas fachadas do troço do arruamento correspondente ao lado do quarteirão onde se situa o edifício;

w) As guardas de madeira e de ferro forjado ou fundido das varandas, varandins e sacadas dos edifícios existentes devem ser preservadas, restauradas e pintadas nas cores originais/tradicionais, sendo proibida a utilização de outros materiais, admitindo-se excecionalmente, no caso das metálicas, a sua substituição por alumínio fundido; 

x) É proibida a desmontagem e substituição das guardas de ralo, sendo o reu restauro obrigatório;

y) Os gradeamentos exteriores de madeira e de ferro fundido dos edifícios existentes devem ser preservados, restaurados e pintados nas cores originais/tradicionais;

z) É proibida a inclusão de novas grades ou gradeamentos exteriores;

aa) Os números de polícia devem estar colocados sobre a padieira a eixo do vão, devendo respeitar os materiais, cores e tamanhos tradicionalmente utilizados.

6 – Coberturas:  

a) Nos edifícios existentes devem ser respeitados e mantidos o tipo, a configuração (pendentes, número e orientações dos planos), a estrutura e o revestimento dos telhados, devendo as telhas ser de barro de canudo com cor castanha escurecida ou envelhecida, tanto na capa como no canal, e com beirados na mesma telha, em fiadas simples ou duplas e assentes com argamassa;

b) Nos casos em que o material da cobertura seja associado a um tipo arquitetónico específico, deve ser mantido o revestimento da cobertura;

c) Nas novas construções, nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação, as coberturas devem respeitar o tipo, a configuração (pendentes, número e orientações dos planos) das coberturas dos edifícios existentes, devendo ser telhadas com telha de barro de canudo com cor castanha escurecida ou envelhecida, tanto na capa como no canal, e os beirados devem utilizar a forma original/tradicional na mesma telha, executada em fiada simples ou dupla, ou em madeira;

d) Admite-se a utilização de coberturas planas nas ações de ampliação de edifícios existentes, bem como nas intervenções referidas na alínea anterior, desde que não sejam visíveis a partir do espaço público, que façam parte de volumes secundários, e que não ponham em causa a integridade do conjunto onde se inserem;

e) Nos edifícios existentes devem ser respeitadas e mantidas as formas de elevação da cobertura originais/tradicionais, nomeadamente, claraboias, cúpulas, janelas de teto, mansardas ou torrinhas e torreões; 

f) Nas novas construções, nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes, é proibida qualquer forma de elevação da cobertura, andares recuados com ou sem vãos de acesso a terraços;

g) Nos edifícios existentes não são permitidas a inclusão de novas mansardas e janelas de teto, exceto quando assim esteja expressamente fixado no plano de pormenor de salvaguarda;

h) Nas novas construções, nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes são permitidas as mansardas e janelas de teto, desde que devidamente justificadas e não ponham em causa a integridade do conjunto;

i) As caleiras e tubos de queda e respetivos suportes dos edifícios existentes devem ser respeitados e mantidos;

j) Podem ser instalados sistemas de recolha e condução de águas pluviais, devendo as caleiras e tubos de queda, quando visíveis, ter secção circular e ser metálicos pintados com acabamento mate, e fixados por elementos de igual material e acabamento; 

k) As chaminés, as platibandas e outros remates, nomeadamente, pináculos, balaustradas e frontões, dos edifícios existentes devem ser respeitados e mantidos, exceto nas situações de dissonância nas quais se admite a sua substituição e/ou demolição;

l) Nas novas construções, nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes as chaminés e outros remates de cobertura devem-se harmonizar com o conjunto onde se inserem.

7 – Equipamentos técnicos: 

a)  Os dispositivos de ar condicionado devem ser obrigatoriamente resolvidos em soluções dissimuladas que acautelem a estética e a unidade arquitetónica dos imóveis;

b) É proibida a colocação de antenas de qualquer natureza nos telhados e fachadas visíveis dos edifícios, bem como de todas as coisas acessórias que, pelo seu porte e configuração, ofereçam prejuízo estético para os imóveis a que estejam afetadas permanentemente;

c) No exterior das fachadas que confinam sobre o espaço público são proibidas chaminés e mangas de ventilação ou de extração de ar;

d) Admite-se a colocação de elementos de iluminação dos edifícios neles próprios, desde que integrados e dissimulados na fachada, podendo ainda os equipamentos de utilização coletiva de natureza pública colocá-los no pavimento dos passeios envolventes, desde que não salientes;

e) Todas as infraestruturas técnicas, nomeadamente, os cabos, condutas ou qualquer outro tipo de redes de distribuição ou interligação devem ser subterrâneas e/ou integradas nos edifícios, sendo proibida a sua colocação sobreposta nas fachadas exteriores e o seu atravessamento aéreo pelas ruas e outros espaços públicos;

f) Os armários e os contadores só podem ser integrados na fachada exterior desde que organizados, preferencialmente em conjunto, com dimensões reduzidas e de forma a não prejudicarem a leitura do edifício, ser ocultos e sem visores visíveis, dotados de porta única com acabamento idêntico ao da fachada, devendo para o efeito ser apresentado um estudo específico.

8  – Espaços públicos: 

a) O pavimento das ruas e passeios deve ser em paralelepípedos de basalto, podendo as praças, os passeios e as zonas pedonais ou semipedonais conter motivos em paralelepípedos de calcário ou outros materiais nobres, devendo as passagens para peões ou outros sinais de trânsito ser executados em calcário, ficando proibida a aplicação de tintas e vernizes nos pavimentos.
b) Nas intervenções integradas e gerais de reabilitação dos espaços públicos, nomeadamente ruas, praças e passeios, as infraestruturas apostas às fachadas dos edifícios devem ser, sempre que possível, enterradas. 

Artigo 11.º

Normas específicas de intervenção para a Zona B

Sem prejuízo do disposto no artigo 9.º e enquanto não existir o plano de pormenor de salvaguarda, a realização de quaisquer intervenções nos imóveis situados na Zona B ficam sujeitas às seguintes normas: 

1 – Utilização dos edifícios: 

As alterações de uso permitidas devem ser compatíveis com o caráter dos edifícios e da estrutura existente e não devem provocar rutura com os tipos arquitetónicos, devendo os programas de ocupação adaptar-se às condicionantes existentes, estando ainda subordinada ao que esteja definido no plano de pormenor de salvaguarda quanto aos usos possíveis para o edifício ou para o conjunto onde ele se insere.  

2 – Subdivisão do edifício: 

Na subdivisão de um edifício em maior número de fogos ou de outras unidades é obrigatório manter as paredes-mestras, a caixa de escadas e o pé direito dos pisos existentes, devendo ser mantida, preferencialmente, a estrutura interior.

3 – Volumetria, logradouros e caves: 

a) Os alinhamentos dos edifícios e dos muros sobre as ruas e logradouros e as respetivas cotas altimétricas devem ser, preferencialmente, mantidos, admitindo-se as alterações que contribuam para a valorização da Zona A;

b) Caso seja necessário para dotar o edifício de condições mínimas de habitabilidade, independentemente da utilização que nele se verificar a cada momento, pode a área do logradouro diminuir e/ou o volume do edificado aumentar, desde que não sejam postas em causa as características do edifício e do conjunto em que ele se insere, considerando o máximo de 10 metros quadrados de área útil, subdividindo-se em 6,5 metros quadrados para a cozinha e 3,5 metros quadrados para a instalação sanitária;

c) Nos logradouros cuja área é superior à área de implantação do edifício existente, admite-se a sua ocupação parcial, desde que contribua para a valorização do imóvel e do conjunto onde se insere;

d) Os muros divisórios entre propriedades, os tanques ou chafarizes e os fornos e chaminés tradicionais localizados nos logradouros devem ser preferencialmente mantidos, e se tal for necessário alvo de preservação, evitando-se que as intervenções descritas nas alíneas anteriores deste número sejam feitas à custa destes elementos;

e) As intervenções podem ser condicionadas à desconstrução parcial, com a diminuição do volume edificado e/ou aumento do espaço do logradouro, se tal se mostrar necessário para dotar o edifício de boas condições de habitabilidade, ou se o edifício existente (pelo seu volume ou pelas suas dissonâncias) prejudicar o conjunto;

f) Os anexos de caráter provisório existentes em logradouros, pátios interiores ou saguões devem ser eliminados;

g) Nas novas construções, nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes, os edifícios não podem ter uma cércea superior a três pisos, com exclusão da cave, exceto quando o desnível do terreno o justifique, e assim esteja expressamente fixado no plano pormenor de salvaguarda; 

h) São admitidas caves em novas construções desde que, cumulativamente, as mesmas não ponham em causa a estabilidade dos edifícios contíguos ou do conjunto onde se inserem e estejam garantidas as infraestruturas necessárias à sua existência.

4 – Paredes exteriores e superfícies arquitetónicas: 

a) Nos edifícios existentes característicos devem ser respeitados e mantidos todos os elementos constituintes das paredes exteriores, tais como cantarias, cornijas, cunhais, frisos, molduras, óculos, pilastras, socos, vãos, varandas ou quaisquer outros elementos existentes;

b) O restauro e/ou reparação de todos os elementos das paredes exteriores, cujos materiais originais se tenham perdido, deve ser executado em desenho, materiais, proporções, textura e cores que produzam um acabamento semelhante ao anterior;

c) Os elementos de pedra dos edifícios podem ser sujeitos à aplicação de cal, tintas de água e tintas de silicatos, proibindo-se a aplicação de tintas texturadas, areadas, esponjadas ou brilhantes;

d) Não devem ser afixados quaisquer objetos nos elementos pétreos das fachadas;

e) Nas novas construções, nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes, é proibida como revestimento nas paredes exteriores a utilização de superfícies envidraçadas, de fibrocimento, de tijolo ou imitações, de reboco rugoso em massa grossa do tipo tirolês ou outro, de materiais cerâmicos, de materiais metálicos, de materiais polidos e brilhantes, de pedra rolada, de alvenaria e elementos estruturais aparentes e de placagem em qualquer material;

f) Excetua-se da alínea anterior a utilização da pedra regional, em alvenaria aparente, em placagem com elementos regulares, em emolduramentos e em cantarias, e desde que a sua aplicação não ponha em causa a integridade do conjunto em que se insere;

g) A substituição de rebocos em paredes exteriores de edifícios existentes deve ser feita em material compatível com o suporte, privilegiando os materiais à base de cal, respetivamente nas alvenarias de pedra com argamassa à base de cal e/ou barro, de forma a recuperar a aparência original/tradicional e a adaptar-se aos sistemas e às técnicas construtivas do edifício, e cujo acabamento terá de ser perfeitamente liso e desempenado;

h) A execução de rebocos em paredes exteriores de edifícios resultantes de novas construções, das ações de reedificação, reinterpretação e da ampliação de edifícios existentes, deve ser feita em material compatível com o suporte e o seu acabamento, ao nível da textura, cor e brilho, e deve integrar-se no conjunto onde se insere; 

i) Os rebocos dos edifícios podem ser sujeitos à aplicação de cal, tintas de água e tintas de silicatos, proibindo-se a aplicação de tintas texturadas, areadas, esponjadas ou brilhantes; 

j) As cores das superfícies arquitetónicas, englobando os rebocos e outros elementos cromáticos devem ser as tradicionalmente utilizadas;

k) Os azulejos antigos que revestem as paredes exteriores dos edifícios ou muros devem ser mantidos e restaurados;

l) São proibidas quaisquer estruturas de ensombramento provisórias ou fixas, exceto os elementos de publicidade previstos no artigo 15.º. 

5 – Portas, janelas e outros vãos:

a) Nos edifícios existentes devem ser respeitados e mantidos o tipo, a forma e as dimensões dos vãos exteriores, a cantaria de pedra;

b) Nas ações de reabilitação devem ser conservados os vãos originais/tradicionais, podendo ainda ser recomendada a reposição da localização, dimensões e configuração primitiva dos vãos que tenham sido objeto de alteração, devendo para tal existir evidências materiais e/ou documentais e desde que contribuam para a valorização do edifício ou do conjunto onde se inserem, bem como, da Zona A;

c) Nas novas construções, nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes, todos os vãos, incluindo os das vitrinas dos estabelecimentos comerciais, devem respeitar o ritmo, dimensões e configuração dos vãos dos edifícios existentes característicos do conjunto onde se inserem, e ser preferencialmente emoldurados por cantaria de pedra de origem local por forma a ficarem devidamente demarcados do reboco do edifício no relevo e na cor, podendo excecionalmente autorizar-se o aumento das dimensões, desde que devidamente justificado e não ponha em causa a integridade do conjunto;

d) Para preenchimento de lacunas e reposição de volumes nas peças de cantaria de pedra dos vãos dos edifícios existentes poderão ser utilizados materiais idênticos aos existentes, bem como argamassas de restauro ou outras argamassas compatíveis com elementos pétreos, desde que da sua aplicação não resulte qualquer tipo de aviltamento das características formais, estéticas e de autenticidade do edifício;

e) As caixilharias existentes devem preferencialmente, ser mantidas e reparadas, exceto nas situações de dissonância e que não correspondam ao tipo original/tradicional;

f) Nas situações de substituição parcelar, as caixilharias devem utilizar formas, tipos de abertura, materiais e desenhos específicos do edifício, e nas situações de substituição total podem-se utilizar caixilharias com novas características, desde que contribuam para a valorização do edifício e da ACCAH;

g) Nas novas construções e nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes, as caixilharias devem utilizar formas, tipos de abertura, materiais e desenhos que não sejam causa de dissonância no conjunto do edifício, podendo ser de madeira pintada, alumínio lacado e PVC;

h) É proibida a utilização de perfis que procurem imitar ou reproduzir o desenho de caixilharia em madeira;

i) É proibida a ausência de aros ou aduelas nos vãos, sendo obrigatória a sua leitura exterior; 

j) As madeiras em padieiras, ombreiras, parapeitos e em qualquer tipo de caixilharia, devem ser pintadas a tinta de óleo ou a tinta de esmalte mate, sendo proibido o acabamento envernizado, excetuando-se as portas e portões e demais elementos decorativos que tradicionalmente são envernizados; 

k) As cores das caixilharias, englobando outros elementos, devem ser as tradicionalmente utilizadas, até serem fixadas no plano de pormenor de salvaguarda; 

l) É permitida excecionalmente a utilização de vidro duplo, nos casos em que seja possível proceder à correção térmica e acústica sem adulterar o tipo e a dimensão dos componentes do caixilho original/tradicional;

m)  Nas ações de reabilitação devem ser respeitados e mantidos o tipo e sistema de abertura das janelas e das portas, incluindo as vidraças de pequena dimensão, separadas por verdugos estreitos, podendo ainda ser recomendada a reposição de outros tipos originais/tradicionais característicos do conjunto onde se inserem;

n) Nas novas construções, nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes, o tipo e sistema de abertura das janelas devem ser, preferencialmente, de guilhotina quadradas ou retangulares ou de duas folhas de batente iguais, com ou sem bandeira, incluindo as vidraças de pequena dimensão, separadas por verdugos estreitos;

o) Nas novas construções, nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes, o tipo e sistema de abertura das portas devem ser de batente, com uma ou duas folhas de abrir, iguais entre si, com ou sem bandeira fixa, preferencialmente com vidraças de pequenas dimensões separadas por verdugos finos e estreitos;

p) É proibida a aplicação nos vãos de vidros espelhados, foscos, rugosos ou martelados, bem como de todos aqueles que, pela sua cor ou configuração, possam prejudicar manifestamente a harmonia do edifício ou da zona envolvente;

q) O ensombramento deve ser garantido através de portadas interiores em madeira pintada, excetuando-se o caso dos edifícios existentes, cujo sistema de ensombramento seja de outro tipo e/ou de outro material, devendo manter-se, e desde que não seja dissonante do conjunto onde se insere;

r) É proibida a inclusão de estores de caixa exterior;

s) As varandas e sacadas dos edifícios existentes devem ser respeitadas e mantidas, sendo proibido o seu encerramento, nem mesmo com envidraçados;

t) As guardas de madeira e de ferro forjado ou fundido das varandas, varandins e sacadas dos edifícios existentes devem ser preservadas, restauradas e pintadas nas cores originais/tradicionais, sendo proibida a utilização de outros materiais, admitindo-se excecionalmente, no caso das metálicas, a sua substituição por alumínio fundido; 

u) É proibida a desmontagem e substituição das guardas de ralo, sendo o reu restauro obrigatório;

v) Os gradeamentos exteriores de madeira e de ferro fundido dos edifícios existentes devem ser preservados, restaurados e pintados nas cores originais/tradicionais;

w) É proibida a inclusão de novas grades ou gradeamentos exteriores;

x) Os números de polícia devem estar colocados sobre a padieira a eixo do vão, devendo respeitar os materiais, cores e tamanhos tradicionalmente utilizados.

6 – Coberturas:  

a) Nos edifícios existentes devem ser respeitados e mantidos o tipo, a configuração (pendentes, número e orientações dos planos), a estrutura e o revestimento dos telhados, devendo as telhas serem de barro de canudo com cor castanha escurecida ou envelhecida, tanto na capa como no canal, e com beirados na mesma telha, em fiadas simples ou duplas e assentes com argamassa;

b) Nos casos em que o material da cobertura seja associado a um tipo arquitetónico específico, deve ser mantido o revestimento da cobertura;

c) Nas novas construções, nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação, as coberturas devem respeitar o tipo, a configuração (pendentes, número e orientações dos planos) das coberturas dos edifícios existentes, devendo ser telhadas com telha de barro de canudo com cor castanha escurecida ou envelhecida, tanto na capa como no canal, e os beirados devem utilizar a forma original/tradicional na mesma telha, executada em fiada simples ou dupla, ou em madeira;

d) Nos edifícios existentes devem ser respeitadas e mantidas as formas de elevação da cobertura originais/tradicionais, nomeadamente, claraboias, cúpulas, janelas de teto, mansardas ou torrinhas e torreões; 

e) Nos edifícios existentes não é permitida a inclusão de novas mansardas e janelas de teto, exceto quando contribua para a melhoria do edifício e do conjunto onde se insere;

f) Nas novas construções, nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes, é proibida qualquer forma de elevação da cobertura, andares recuados com ou sem vãos de acesso a terraços;

g) As caleiras e tubos de queda e respetivos suportes dos edifícios existentes devem ser, preferencialmente, respeitados e mantidos;

h) Podem ser instalados sistemas de recolha e condução de águas pluviais, devendo as caleiras e tubos de queda, quando visíveis, ter preferencialmente secção circular e ser metálicos pintados com acabamento mate, e fixados por elementos de igual material e acabamento; 

i) As chaminés, as platibandas e outros remates, nomeadamente, pináculos, balaustradas e frontões, dos edifícios existentes devem ser respeitados e mantidos, exceto nas situações de dissonância os quais se admite a sua substituição e/ou demolição;

j) Nas novas construções, nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes as chaminés e outros remates de cobertura devem-se harmonizar com o conjunto onde se inserem.

7 – Equipamentos técnicos: 

a)  Os dispositivos de ar condicionado devem ser obrigatoriamente resolvidos em soluções dissimuladas que acautelem a estética e a unidade arquitetónica dos imóveis;

b) É proibida a colocação de antenas de qualquer natureza nos telhados e fachadas visíveis dos edifícios, bem como de todas as coisas acessórias que, pelo seu porte e configuração, ofereçam prejuízo estético para os imóveis a que estejam afetadas permanentemente;

c) No exterior das fachadas que confinam sobre o espaço público são proibidas chaminés e mangas de ventilação ou de extração de ar;

d) Admite-se a colocação de elementos de iluminação dos edifícios neles próprios, desde que integrados e dissimulados na fachada, podendo ainda os equipamentos de utilização coletiva de natureza pública colocá-los no pavimento dos passeios envolventes, desde que não salientes;

e) Os armários e os contadores só podem ser integrados na fachada exterior desde que organizados, preferencialmente em conjunto, com dimensões reduzidas e de forma a não prejudicarem a leitura do edifício, ser ocultos e sem visores visíveis, dotados de porta única com acabamento idêntico ao da fachada, devendo para o efeito ser apresentado um estudo específico.

Artigo 12º

Normas específicas de intervenção para a Zona C

Sem prejuízo do disposto no artigo 9º, com exceção das alienas l), a o), s) e t), por não se aplicarem e/ou porque são proibidas as novas construções, as ações resultantes da reedificação e reinterpretação e a ampliação de edifícios existentes, e enquanto não existir o plano de pormenor de salvaguarda a realização de quaisquer intervenções nos imóveis situados na Zona C fica sujeita às seguintes normas: 

1 – Utilização dos edifícios: 

As alterações de uso são excecionalmente permitidas, desde que compatíveis com o caráter dos edifícios e da estrutura existente, não podendo provocar rutura com os tipos arquitetónicos, devendo os programas de ocupação adaptar-se às condicionantes existentes.  

2 – Volumetria, logradouros e caves: 

a) Os alinhamentos dos edifícios e dos muros existentes, as respetivas cotas altimétricas e o volume total devem ser mantidos tal como existem;

b) Os anexos existentes devem ser eliminados.

3 – Paredes e muros exteriores e superfícies arquitetónicas: 

a) Nos edifícios e muros existentes é obrigatório respeitar e manter todos os elementos constituintes das paredes exteriores, tais como cantarias, cornijas, cunhais, frisos, molduras, óculos, pilastras, socos, vãos, varandas ou quaisquer outros elementos existentes;

b) O restauro e/ou reparação de todos os elementos das paredes exteriores, cujos materiais originais se tenham perdido, deve ser executado em desenho, materiais, proporções, textura e cores que produzam um acabamento semelhante ao anterior;

c) Todos os elementos de pedra que se encontrem total ou parcialmente destruídos devem ser substituídos por outros semelhantes em dimensões, textura, cor e tipo, admitindo-se o preenchimento das lacunas com pó de pedra ou argamassa compatíveis na sua composição, textura e cor;

d) Os elementos de pedra dos edifícios podem ser sujeitos à aplicação de cal, tintas de água e tintas de silicatos, proibindo-se a aplicação de tintas texturadas, areadas, esponjadas ou brilhantes;

e) É proibido afixar quaisquer objetos nos elementos pétreos das fachadas dos edifícios e muros existentes;

f) A substituição de rebocos em paredes exteriores de edifícios existentes deve ser feita em material compatível com o suporte, privilegiando os materiais à base de cal, respetivamente nas alvenarias de pedra com argamassa à base de cal e/ou barro, de forma a retomar a aparência original/tradicional e a adaptar-se aos sistemas e às técnicas construtivas do edifício, e cujo acabamento terá de ser perfeitamente liso e desempenado;

g) Os rebocos dos edifícios podem ser sujeitos à aplicação de cal, tintas de água e tintas de silicatos, proibindo-se a aplicação de tintas texturadas, areadas, esponjadas ou brilhantes; 

h) As cores das superfícies arquitetónicas, englobando os rebocos e outros elementos cromáticos devem ser as tradicionalmente utilizadas;

i) São proibidas quaisquer estruturas de ensombramento provisórias ou fixas. 

4 – Portas, janelas e outros vãos:

a) Nos edifícios existentes devem ser respeitados e mantidos o tipo, a forma e as dimensões dos vãos exteriores, a cantaria de pedra;

b) Nas ações de reabilitação devem ser conservados os vãos originais/tradicionais, podendo ainda ser recomendada a reposição da localização, dimensões e configuração primitiva dos vãos que tenham sido objeto de alteração, devendo para tal existir evidências materiais e/ou documentais e desde que contribuam para a valorização do edifício ou do conjunto onde se inserem;

c) Para preenchimento de lacunas e reposição de volumes nas peças de cantaria de pedra dos vãos dos edifícios existentes poderão ser utilizados materiais idênticos aos existentes, bem como argamassas de restauro ou outras argamassas compatíveis com elementos pétreos, desde que da sua aplicação não resulte qualquer tipo de aviltamento das características formais, estéticas e de autenticidade do edifício;

d) As caixilharias existentes devem ser mantidas e reparadas, exceto nas situações de dissonância e que não correspondam ao tipo original/tradicional;

e) Nas situações de substituição, as caixilharias devem utilizar formas, tipos de abertura, materiais e desenhos específicos do edifício;

f) É proibida a utilização de perfis que procurem imitar ou reproduzir o desenho de caixilharia em madeira;

g) É proibida a ausência de aros ou aduelas nos vãos, sendo obrigatória a sua leitura exterior; 

h) As madeiras em padieiras, ombreiras, parapeitos e em qualquer tipo de caixilharia, devem ser pintadas a tinta de óleo ou a tinta de esmalte mate, sendo proibido o acabamento envernizado, excetuando-se as portas e portões e demais elementos decorativos que tradicionalmente são envernizados; 

i) As cores das caixilharias, englobando outros elementos, devem ser as tradicionalmente utilizadas, até serem fixadas no plano de pormenor de salvaguarda; 

j) Por opção ou necessidade de melhoria do desempenho térmico e acústico, este deve ser obtido pela instalação de um segundo caixilho colocado pelo interior;

k) É permitida excecionalmente a utilização de vidro duplo, nos casos em que seja possível proceder à correção térmica e acústica sem adulterar o tipo e a dimensão dos componentes do caixilho original/tradicional;

l)  Nas ações de reabilitação nos edifícios existentes devem ser respeitados e mantidos o tipo e sistema de abertura das janelas e das portas, incluindo as vidraças de pequena dimensão, separadas por verdugos estreitos, podendo ainda ser recomendada a reposição de outros tipos originais/tradicionais característicos do conjunto onde se inserem;

m) É proibida a aplicação nos vãos de vidros espelhados, foscos, rugosos ou martelados, bem como de todos aqueles que, pela sua cor ou configuração, possam prejudicar manifestamente a harmonia do edifício ou da zona envolvente;

n) O ensombramento deve ser garantido através de portadas interiores em madeira pintada, excetuando-se o caso dos edifícios existentes, cujo sistema de ensombramento seja de outro tipo e/ou de outro material, devendo manter-se, e desde que não seja dissonante do conjunto onde se insere;

o) É proibida a inclusão de estores de qualquer tipo ou material e de portadas exteriores;

p) As varandas e sacadas dos edifícios existentes devem ser respeitadas e mantidas, sendo proibido o seu encerramento, nem mesmo com envidraçados;

q) As guardas de madeira e de ferro forjado ou fundido das varandas, varandins e sacadas dos edifícios existentes devem ser preservadas, restauradas e pintadas nas cores originais/tradicionais, sendo proibida a utilização de outros materiais, admitindo-se excecionalmente a sua substituição por alumínio fundido; 

r) Os gradeamentos exteriores de madeira e de ferro fundido dos edifícios existentes devem ser preservados, restaurados e pintados nas cores originais/tradicionais.

5 – Coberturas:  

a) Nos edifícios existentes devem ser respeitados e mantidos o tipo, a configuração (pendentes, número e orientações dos planos), a estrutura e o revestimento dos telhados, devendo as telhas ser de barro de canudo com cor castanha escurecida ou envelhecida, tanto na capa como no canal, e com beirados na mesma telha, em fiadas simples ou duplas e assentes com argamassa;

b) Nos casos em que o material da cobertura seja associado a um tipo arquitetónico específico, deve ser mantido o revestimento da cobertura;

c) Nos edifícios existentes devem ser respeitadas e mantidas as formas de elevação da cobertura originais/tradicionais, nomeadamente, claraboias, cúpulas, janelas de teto, mansardas ou torrinhas e torreões; 

d) As caleiras e tubos de queda e respetivos suportes dos edifícios existentes devem ser respeitados e mantidos;

e) Podem ser instalados sistemas de recolha e condução de águas pluviais, devendo as caleiras e tubos de queda, quando visíveis, ter secção circular e ser metálicos pintados com acabamento mate, e fixados por elementos de igual material e acabamento; 

f) As chaminés, as platibandas e outros remates, nomeadamente, pináculos, balaustradas e frontões, dos edifícios existentes devem ser respeitados e mantidos, exceto nas situações de dissonância os quais se admite a sua substituição e/ou demolição.

6 – Equipamentos técnicos: 

c)  Os dispositivos de ar condicionado devem ser obrigatoriamente resolvidos em soluções dissimuladas que acautelem a estética e a unidade arquitetónica dos imóveis;

d) É proibida a colocação de antenas de qualquer natureza nos telhados e fachadas visíveis dos edifícios, bem como de todas as coisas acessórias que, pelo seu porte e configuração, ofereçam prejuízo estético para os imóveis a que estejam afetadas permanentemente;

e) No exterior das fachadas que confinam sobre o espaço público são proibidas chaminés e mangas de ventilação ou de extração de ar;

f) Admite-se a colocação de elementos de iluminação nos edifícios, desde que integrados e dissimulados na fachada, podendo ainda os equipamentos de utilização coletiva de natureza pública colocá-los no pavimento dos passeios envolventes, desde que não salientes;

g) Todas as infraestruturas técnicas, nomeadamente, os cabos, condutas ou qualquer outro tipo de redes de distribuição ou interligação devem ser subterrâneas e/ou integradas nos edifícios, sendo proibida a sua colocação sobreposta nas fachadas exteriores e o seu atravessamento aéreo pelas ruas e outros espaços públicos;

h) Os armários e os contadores só podem ser integrados na fachada exterior desde que organizados, preferencialmente em conjunto, com dimensões reduzidas e de forma a não prejudicarem a leitura do edifício, ser ocultos e sem visores visíveis, dotados de porta única com acabamento idêntico ao da fachada, devendo para o efeito ser apresentado um estudo específico.
Artigo 13º

Normas para a publicidade

1 – Nos edifícios existentes, devem ser respeitados e mantidos os elementos publicitários originais/tradicionais nas paredes, sempre que estes sejam uma característica relevante dos estabelecimentos comerciais ou de serviços, desde que devidamente justificados e sejam valorizadores do edifício e do conjunto onde se insere;

2 – De acordo com o n.º 1 do artigo 41.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, nos imóveis e restantes elementos construídos classificados ou integrados em conjuntos classificados, ou em vias de classificação é proibida a execução de inscrições ou pinturas, a afixação de cartazes ou quaisquer outros elementos publicitários ou de divulgação fora dos espaços para tal especificamente reservados.

3 – Para além do que esteja estabelecido no plano de pormenor de salvaguarda, a colocação de publicidade no interior da ACCAH obedece às seguintes normas:

a) Os materiais publicitários devem ser sugestivos e possuir caráter individualizado, por forma a contribuir para o enriquecimento do ambiente urbano;

b) Os anúncios, toldos e outros materiais publicitários fixos aos imóveis devem ser elementos de valorização da fachada, não se lhe sobrepondo nem a recobrindo excessivamente;

c) Cada estabelecimento comercial só pode possuir um toldo reto retráctil com sanefa na frente, um anúncio paralelo e apenso à fachada ou um anúncio em bandeira, por cada fachada confinante diretamente com a via pública, não sendo permitidas, em qualquer caso, manchas de informação exageradas;

d) Exceto quando se demonstre que tal seja impossível, os elementos a que se refere o número anterior devem ser sempre colocados e fixados abaixo da cota do pavimento do primeiro andar e nunca fixos a elementos arquitetónicos significativos da composição da fachada, como sejam as varandas;

e) Os toldos devem ter uma única cor base, preferencialmente o branco ou creme, e ter uma projeção máxima de 1,00 m quando totalmente estendidos, não podendo exceder os 3,00 m medidos na sua dimensão máxima paralela à fachada;

f) A publicidade em toldos só é permitida na sanefa contendo apenas um único elemento publicitário;

g) A publicidade de produtos ou marcas em anúncios colocados no exterior do imóvel apenas poderá ser aceite quando se trate de lojas em regime de franchising e exclusivamente para o produto ou marca base;

h) Os anúncios devem ser executados em materiais duradouros, resistentes e de boa qualidade estética, tais como madeira envernizada ou pintada, aço pintado, aço inox polido ou escovado, ferro fundido, cobre ou acrílico transparente;

i) Não são permitidos anúncios construídos em caixa, aceitando-se apenas a utilização de acrílico em situações excecionais devidamente justificadas e quando de elevada qualidade estética;

j) As dimensões dos anúncios devem ser ajustadas aos condicionalismos do local, por forma a não possuírem dimensões exageradas nem se sobreporem à leitura da composição da fachada do imóvel;

k) É proibida a colocação de qualquer tipo de publicidade nos telhados e nos terraços dos edifícios, bem como, no pavimento do espaço público.
l) Os suportes publicitários não devem possuir luz própria, podendo ser iluminados por pontos de luz exterior de dimensões reduzidas ou através de retroiluminação, quando salientes das fachadas;

m) Os elementos de iluminação não deverão ser dinâmicos, intermitentes ou de cor ou intensidade variáveis, exceto se colocados no interior do estabelecimento;

n) Os dísticos das farmácias, por necessidade de serem especialmente assinalados para fácil localização, podem beneficiar de formas específicas de anúncio, devendo ser, preferencialmente, utilizada a forma de cruz simples na cor verde, podendo possuir luz própria, sendo proibida a utilização de elementos dinâmicos de iluminação ou a inclusão de motivos publicitários; 

o) Os dísticos das caixas bancárias automáticas, por necessidade de serem especialmente assinalados para fácil localização, devem ser colocados em bandeira, podendo possuir luz própria, sendo proibida a utilização de elementos dinâmicos de iluminação ou a inclusão de motivos publicitários;

p) As placas meramente identificativas dos profissionais liberais, não sendo consideradas como publicidade, devem ser de cor e material adequado ao local onde serão colocadas, devem estar localizadas no piso térreo, nunca colocadas nos elementos pétreos, e não devendo ultrapassar na sua parte superior a linha horizontal definida pelo limite inferior da padieira.

4 - Sem prejuízo das competências fiscalizadoras da administração regional autónoma, cabe à Câmara Municipal de Angra do Heroísmo licenciar a colocação de publicidade e outro material informativo e fiscalizar o cumprimento das regras para tal estabelecidas.

Artigo 14º

Normas para o mobiliário urbano, iluminação e esplanadas

1 – O mobiliário urbano a utilizar, a iluminação e a colocação de quaisquer estruturas e objetos acessórios, incluindo os necessários ao funcionamento de esplanadas e estruturas semelhantes, não pode prejudicar a leitura arquitetónica dos imóveis ou conjunto onde se inserem, nem contribuir para a redução da sua qualidade, nem de forma alguma interferir com os objetivos de valorização e preservação do património cultural fixados no presente diploma e na demais legislação aplicável.

2 – Cabe à Câmara Municipal de Angra do Heroísmo, nos termos da lei, licenciar as estruturas e equipamentos a que se refere o número anterior e fiscalizar a sua aplicação.

3 – O mobiliário urbano a utilizar, a iluminação e a colocação de quaisquer estruturas e objetos acessórios, incluindo os necessários ao funcionamento de esplanadas e estruturas semelhantes, obedece às seguintes regras:

a) O mobiliário deve ser simples de cor uniforme e sem publicidade;

b) Nas mesas ou cadeiras podem ser conjugados dois materiais distintos;

c) Os guarda-sóis devem ser brancos ou da cor do mobiliário, admitindo-se um elemento publicitário apenas nas sanefas;

d) Os guarda-ventos devem estar de acordo com o mobiliário escolhido e ser de material transparente;

e) É proibido qualquer tipo de iluminação elétrica ou a gás de esplanadas através de suporte móveis ou incorporados no mobiliário.

CAPÍTULO IV

INTERVENÇÃO EM IMÓVEIS SITUADOS NA ZONA DE PROTEÇÃO DA ACCAH
Artigo 15º

Normas gerais de intervenção

A realização de quaisquer intervenções nos imóveis situados na zona de proteção da ACCAH fica sujeita às seguintes normas gerais, sem prejuízo do que ficar estabelecido no plano de pormenor de salvaguarda:

a) Todas as intervenções devem ter como objetivo geral a valorização e salvaguarda do edifício a intervencionar, e do respetivo imóvel ou conjunto classificado objeto de proteção;

b) As intervenções não podem alterar significativamente a volumetria das construções existentes, nomeadamente quando interfiram na harmonia da envolvente direta e na visibilidade do respetivo imóvel ou conjunto classificado objeto de proteção;

c) Em todas as intervenções deve ser garantida a introdução de materiais, técnicas e sistemas construtivos que assegurem uma eficaz resposta aos riscos naturais e pragas; 

d) A execução de ações de preservação deve ser constante e sistemática, de modo a impedir a necessidade de intervenções mais profundas, devendo visar uma estratégia integrada de salvaguarda do edificado, bem como assegurar o combate eficaz de pragas;

e) A adaptação de um edifício é permitida desde que essencial para a continuidade da sua utilização, não devendo das alterações resultar qualquer prejuízo para a qualidade do edifício e para a valorização do respetivo imóvel ou conjunto classificado objeto de proteção; 

f) A subdivisão de um edifício num maior número de unidades funcionais deve contribuir para a melhoria das suas características morfológicas e arquitetónicas e para a valorização do respetivo imóvel ou conjunto classificado objeto de proteção;

g) Admite-se a ação de agrupamento de edifícios quando as áreas dos edifícios não possibilitam as condições de habitabilidade para o uso pretendido;

h) A ampliação de edifícios não deve pôr em causa a existência de logradouro como elemento constituinte do edificado;

i) Os logradouros existentes devem ser considerados como parte integrante do respetivo edifício ou do agrupamento de edifícios em quarteirão ou em banda, pelo que a sua ocupação construída deve ser limitada e desde que não provoque dissonâncias; 

j)  Os edifícios que, pela sua volumetria, forma, materiais e cores estejam em conflito estético e arquitetónico com os seus confinantes podem ser intervencionados de forma a serem reintegrados no ambiente envolvente, promovendo-se a desconstrução e a correção de dissonâncias ou anomalias arquitetónicas, de acordo, respetivamente, com as definições das alíneas d) e e) do n.º 2 do artigo 20º do Decreto Legislativo Regional ________________, de __ de ___________;

k) A demolição não autorizada de edifícios, no todo ou em parte, obrigará à reconstituição com as características pré-existentes do imóvel, condicionada ao disposto nas alíneas h) e i) do artigo 9º e não podendo daí resultar ganhos de área útil;

l) A demolição/desconstrução de edifícios por razões de reconversão urbanística de área específica, nomeadamente para melhoria das condições de acessibilidade pública aos conjuntos edificados, só poderá ser efetuada após aprovação do projeto de reorganização da área a intervencionar e de plano de contenção e só será possível se revestir indiscutível interesse coletivo ou estiver expressamente prevista em instrumento de planeamento em vigor;

m) As novas construções e as ações resultantes da reedificação e reinterpretação devem respeitar a integração no conjunto, nomeadamente ao nível do alinhamento, cérceas, cores, materiais, formas, proporções, ritmos das fachadas e coberturas, procurando harmonizar-se com a arquitetura envolvente e contribuindo para realçar e valorizar o conjunto onde se inserem, bem como, do respetivo imóvel ou conjunto classificado objeto de proteção;
n) Em relação à publicidade, mobiliário urbano, iluminação e esplanadas aplicam-se as normas previstas nos artigos 26º e 27º do Decreto Legislativo Regional ________________, de __ de ___________. 
Artigo 16º

Normas específicas de intervenção

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior e enquanto não existir o plano de pormenor de salvaguarda, a realização de quaisquer intervenções nos imóveis situados na zona de proteção da ACCAH fica sujeita às seguintes normas: 

1 – Utilização dos edifícios: 

São permitidas as alterações de uso, desde que não ponham em causa a integridade do edifício ou conjunto em que ele se insere, bem como, da ACCAH.

2 – Volumetria, logradouros e caves: 

a) Os alinhamentos dos edifícios e dos muros sobre as ruas e logradouros e as respetivas cotas altimétricas devem ser, preferencialmente, mantidos, admitindo-se as alterações que contribuam para a valorização da ACCAH;
b) Nas novas construções, nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes, só é permitido o avanço do plano da fachada relativamente ao rés-do-chão, para além do limite do lote e sobre a via pública, desde que não resulte qualquer prejuízo para a qualidade do edifício e para a valorização da ACCAH;

c) As intervenções podem ser condicionadas à desconstrução parcial, com a diminuição do volume edificado e/ou aumento do espaço do logradouro, se tal se mostrar necessário para dotar o edifício de boas condições de habitabilidade, ou se o edifício existente (pelo seu volume ou pelas suas dissonâncias) prejudicar o conjunto e interferir na harmonia da envolvente direta e na visibilidade da ACCAH;

d) Os anexos de caráter provisório existentes em pátios interiores ou saguões devem ser preferencialmente eliminados ou substituídos por construções de carácter permanente, desde que contribuam para a valorização do edifício e da ACCAH;

e) As cérceas de edifícios resultantes das ações de reedificação, reinterpretação ou construção nova e na ampliação de edifícios existentes devem relacionar-se e compatibilizar-se cumulativamente com as cérceas dos edifícios imediatamente contíguos e com a cércea média no troço de rua compreendido entre as duas transversais mais próximas; 
f) Nas novas construções, nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes, os edifícios não podem ter uma cércea superior a três pisos, com exclusão da cave, exceto quando o desnível do terreno o justifique, e assim esteja expressamente fixado no plano pormenor de salvaguarda; 
g) São admitidas caves em construções novas desde que, cumulativamente, as mesmas não ponham em causa a estabilidade dos edifícios contíguos ou do conjunto onde se inserem e estejam garantidas as infraestruturas necessárias à sua existência.

3 – Paredes exteriores e superfícies arquitetónicas: 

a) Os elementos de pedra dos edifícios podem ser sujeitos à aplicação de cal, tintas de água e tintas de silicatos, proibindo-se a aplicação de tintas texturadas, areadas, esponjadas ou brilhantes;

b) Não devem ser afixados quaisquer objetos nos elementos pétreos das fachadas;

c) Nas novas construções, nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes, deve ser evitada, como revestimento nas paredes exteriores, a utilização de superfícies envidraçadas, de fibrocimento, de tijolo ou imitações, de reboco rugoso em massa grossa do tipo tirolês ou outro, de materiais cerâmicos, de materiais metálicos, de materiais polidos e brilhantes, de pedra rolada, de alvenaria e elementos estruturais aparentes e de placagem em qualquer material;

d) A execução de rebocos em paredes exteriores de edifícios resultantes de novas construções, das ações de reedificação, reinterpretação e da ampliação de edifícios existentes, deve ser feita em material compatível com o suporte e o seu acabamento, ao nível da textura, cor e brilho, e deve integrar-se no conjunto onde se insere; 

e) Os rebocos dos edifícios podem ser sujeitos à aplicação de cal, tintas de água e tintas de silicatos, proibindo-se a aplicação de tintas texturadas, areadas, esponjadas ou brilhantes; 

f) As cores das superfícies arquitetónicas, englobando os rebocos e outros elementos cromáticos devem ser as tradicionalmente utilizadas;

4 – Portas, janelas e outros vãos:

a) Nos edifícios existentes devem ser preferencialmente respeitados e mantidos o tipo, a forma e as dimensões dos vãos exteriores;

b) Nas novas construções, nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes, os vãos devem-se harmonizar com o conjunto onde se inserem e contribuir para a valorização da ACCAH;

c) Para preenchimento de lacunas e reposição de volumes nas peças de cantaria de pedra dos vãos dos edifícios existentes poderão ser utilizados materiais idênticos aos existentes, bem como argamassas de restauro ou outras argamassas compatíveis com elementos pétreos, desde que da sua aplicação não resulte qualquer tipo de aviltamento das características formais, estéticas e de autenticidade do edifício;

d) As caixilharias existentes devem ser, preferencialmente, mantidas e recuperadas, exceto nas situações de dissonância e que não correspondam ao tipo original/tradicional;

e) Nas situações de substituição global, as caixilharias podem utilizar formas, tipos de abertura, e desenhos diferentes do existente, em madeira pintada, alumínio lacado ou PVC, desde que não afetem negativamente a estética do edifício ou do conjunto onde se insere;
f) Nas novas construções e nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes, as caixilharias devem utilizar formas, tipos de abertura, materiais e desenhos que não sejam causa de dissonância no conjunto do edifício, podendo ser de madeira pintada, alumínio lacado e PVC;

g) As madeiras em padieiras, ombreiras, parapeitos e em qualquer tipo de caixilharia, devem ser pintadas a tinta de óleo ou tinta de esmalte mate, sendo proibido o acabamento envernizado, excetuando-se as portas e portões e demais elementos decorativos que tradicionalmente são envernizados;

h) As cores das caixilharias, englobando outros elementos, devem ser as tradicionalmente utilizadas, até serem fixadas no plano de pormenor de salvaguarda; 

i) É proibida a aplicação nos vãos de vidros espelhados, foscos, rugosos ou martelados, bem como de todos aqueles que, pela sua cor ou configuração, possam prejudicar manifestamente a harmonia do edifício ou do conjunto envolvente;

j) É proibida a inclusão de estores de caixa exterior;

k) As varandas, varandas de ralo e sacadas de pedra dos edifícios existentes devem ser preferencialmente respeitadas e mantidas, sendo proibido o seu encerramento, nem mesmo com envidraçados;

l) As guardas de madeira e de ferro forjado ou fundido das varandas, varandins e sacadas dos edifícios existentes devem ser preferencialmente preservadas, restauradas e pintadas nas cores originais/tradicionais, sendo proibida a utilização de outros materiais, admitindo-se excecionalmente, no caso das metálicas, a sua substituição por alumínio fundido; 

m) Nas novas construções, nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes, os guarda-corpos devem ter uma configuração simples e com elementos de predominância vertical, podendo ser de vidro, madeira pintada, ou metal pintado, admitindo-se serem opacas desde que não ultrapassem o limite do lote;

n) Os gradeamentos exteriores de madeira e de ferro fundido dos edifícios existentes devem ser preferencialmente preservados, restaurados e pintados nas cores originais/tradicionais;

o) É proibida a inclusão de novas grades ou gradeamentos exteriores, exceto quando se justifiquem e não afetem negativamente a ACCAH.

5 – Coberturas:  

a) Nos edifícios existentes devem ser preferencialmente, respeitados e mantidos o tipo, a configuração (pendentes, número e orientações dos planos), a estrutura e o revestimento dos telhados, podendo as telhas ser substituídas por peças iguais do mesmo material, formato e cor;

b) Nos edifícios existentes devem ser preferencialmente respeitadas e mantidas as formas de elevação da cobertura originais/tradicionais, nomeadamente, claraboias, cúpulas, janelas de teto, mansardas ou torrinhas e torreões; 

c) Nas novas construções, nas ações resultantes da reedificação e reinterpretação e na ampliação de edifícios existentes admite-se a utilização de coberturas planas desde que em volumes autónomos, e que a sua aplicação não ponha em causa a integridade do edifício ou conjunto em que ele se insere, bem como, da ACCAH;

6 – Equipamentos técnicos: 

a) Os dispositivos de ar condicionado devem ser obrigatoriamente resolvidos em soluções dissimuladas que acautelem a estética e a unidade arquitetónica dos imóveis;

b) É proibida a colocação de antenas de qualquer natureza nos telhados e fachadas visíveis dos edifícios, bem como de todas as coisas acessórias que, pelo seu porte e configuração, ofereçam prejuízo estético para os imóveis a que estejam afetadas permanentemente;

c) No exterior das fachadas que confinam sobre o espaço público são proibidas chaminés e mangas de ventilação ou de extração de ar;

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Artigo 17.º

Processos pendentes

O presente diploma não se aplica aos processos iniciados até à data da sua entrada em vigor.
Artigo 18.º

Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar regional entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

ANEXO I 

(planta a que se refere o artigo 2.º)

Implantação da Área Classificada da Cidade de Angra do Heroísmo e da sua zona de proteção

ANEXO II 

(planta a que se refere o artigo 8.º)

Implantação das Zonas A, B e C da Área Classificada da Cidade de Angra do Heroísmo 
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